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MARCOS CONCEITUAIS INTERNACIONAIS

• Cadastre 2014 (FIG): cadastro como inventário público integrado → base

para o planejamento e gestão territorial;

• LADM (ISO 19.152:2012): modelo de dados para unificar as dimensões

jurídicas e espaciais;

• STDM (FIG/UN-Habitat): registro de direitos formais e informais, incluindo

a posse social;

• Fit-for-purpose (FIG, 2015): sistemas cadastrais flexíveis, evolutivos e de

baixo custo;

• FELA (UM-GGIM, 2020): governança e dados geoespaciais como pilares;



CONTEXTO HISTÓRICO



AVANÇOS REGULATÓRIOS E LEGAIS NO BRASIL

• Lei 10.267/2001 (Georreferenciamento de Imóveis Rurais): conceito

de parcela, certificação e código único;

• Portaria n° 511/2009: introdução do termo Cadastro Territorial

Multifinalitário;

• Portaria n° 3242/2022 - atualização pragmática:

o Introduz a certificação de parcelas (certificadas e não certificadas);

o Incorpora o conceito de objeto territorial (RRR);

o Requer uma rede de referência cadastral (municipal/SGB);

o Cria um Observatório do Mercado Imobiliário;



CONEXÃO: BRASIL X MARCOS CONCEITUAIS

• Parcela Territorial → Cadastre 2014 + LADM

• Certificação de parcelas → Fit-for-purpose + experiência do INCRA

• Objeto Territorial → Cadastre 2014 + LADM (RRR) + STDM

• Rede de Referência → FELA + SGB/IBGE;

• Observatório de Mercado → Cadastre 2014 + FELA

Conclusão: cada inovação normativa brasileira dialoga com um 

marco conceitual global



IMPACTOS NA GOVERNAÇA TERRITORIAL



CONCLUSÕES

• Portaria n° 3242/2022: marco da modernização cadastral no Brasil;

• Conecta o país com as melhores práticas internacionais (FIG, ISO, UN-

GGIM);

• Consolida princípios: multifinalidade e ajustamento ao propósito;

• Desafios: implantação municipal, capacitação técnica e integração

tecnológica;
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